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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de MotoristaMotorista, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

CAMPUSCAMPUS GrupoGrupo ItemItem DescriçãoDescrição
Quant.Quant.
AnualAnual

Vlr.Vlr.
mensalmensal

EstimadoEstimado
R$R$

Vlr. anualVlr. anual
EstimadoEstimado

R$R$

Sorriso 1

1

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44h semanal.  

24 17.222,66 206.671,89

2 Ressarcimento de diárias com pernoite 96 317,00 30432,00

3 Ressarcimento de diárias sem pernoite 120 130,00 15600,00

Campus avançado
Guarantã do Norte

2

4

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
40h semanal.

24 17.493,35 209.920,17

5 Ressarcimento de diárias com pernoite 100 317,00 31700,00

6 Ressarcimento de diárias sem pernoite 100 130,00 13000,00

Campus Cuiabá - Bela
Vista

3

7

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
40 h semanal.

12 8.746,67 104.960,09

8 Ressarcimento de diárias com pernoite 30 317 9510,00

9 Ressarcimento de diárias sem pernoite 30 130 3900,00

Campus Primavera do
Leste 

4

10

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
40 h semanal.

24 17.493,35 209.920,17

11 Ressarcimento de diárias com pernoite 96 317,00 30432,00

12 Ressarcimento de diárias sem pernoite 96 130,00 12480,00

Campus Várzea
5

13

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
24 17.493,35 209.920,17



Grande 44 h semanal.
14 Ressarcimento de diárias com pernoite 100 317,00 317000,00

15 Ressarcimento de diárias sem pernoite 40 130,00 5200,00

Campus São Vicente 6

16

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

72 52.480,04 629.760,52

17 Ressarcimento de diárias com pernoite 30 317,00 9510,00

18 Ressarcimento de diárias sem pernoite 60 130,00 7800,00

Campus Rondonópolis 7

19

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

12 8.746,67 104.960,09

20 Ressarcimento de diárias com pernoite 96 317,00 30432,00

21 Ressarcimento de diárias sem pernoite 96 130,00 12480,00

Campus Juína 8

22

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
40h semanal.

24 17.358,00 208.296,03

23 Ressarcimento de diárias com pernoite 46 317,00 14582,00

24 Ressarcimento de diárias sem pernoite 22 130,00 2860,00

Campus Confresa 9

25

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

24 17.493,35 209.920,17

26 Ressarcimento de diárias com pernoite 90 317,00 28530,00

27 Ressarcimento de diárias sem pernoite 120 130,00 15600,00

Campus Cuiabá 10

28

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

72 52.480,04 629.760,52

29 Ressarcimento de diárias com pernoite 230 317,00 72910,00

30 Ressarcimento de diárias sem pernoite 180 130,00 23400,00

Barra do Garças 11

31

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

24 17.222,66 206671,89

32 Ressarcimento de diárias com pernoite 72 317,00 22824,00

33 Ressarcimento de diárias sem pernoite 60 130,00 7800,00

Campus Alta Floresta 12

34

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

24 17.493,35 209.920,17

35 Ressarcimento de diárias com pernoite 60 317,00 19020,00

36 Ressarcimento de diárias sem pernoite 72 130,00 9360,00

Campus Avançado
Sinop 

13

37

Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços contínuos, com
dedicação exclusiva de mão de obra,

de MotoristaMotorista (Categoria "D"), Carga horária de
44 h semanal.

12 8.679,00 104.148,02

38 Ressarcimento de diárias com pernoite 20 317,00 6340,00

39 Ressarcimento de diárias sem pernoite 20 130,00 2600,00



1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jusLficaLva constante do
Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

Campus SorrisoCampus Sorriso
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000009/2023
Data de publicação no PNCP: 15/05/2023
Id do item no PCA: DFD 27/2023
Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL
Identificador da Futura Contratação: 36/2023

Campus Guarantã do NorteCampus Guarantã do Norte
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000001/2023
Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
Id do item no PCA: 982
Classe/Grupo: 851
Identificador da Futura Contratação: 158144-98/2023

Campus Bela VistaCampus Bela Vista
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000013/2024
Data de publicação no PNCP: 31/05/2023
Id do item no PCA: 9 e 10
Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL

Campus Primavera do LesteCampus Primavera do Leste
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000012/2024
Data de publicação no PNCP:25/05/2023
ID do item no PCA: 7
Classe/Grupo: 851
Identificador da Futura Contratação: 158970-9/2023

Campus Várzea GrandeCampus Várzea Grande
ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000010/2024]
Data de publicação no PNCP: [22/05/2023]
Id do item no PCA: [2]
Classe/Grupo: [851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL]
Identificador da Futura Contratação: [158971-9/2023]

Campus São VicenteCampus São Vicente
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000003/2024
Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
Id do item no PCA: 82
Classe/Grupo: 711 - SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA,EXCETO SERVIÇO BANCÁRIODE
INVESTIMENTO,SERVIÇOS DE SEGUROS E DE PENSÕES
Identificador da Futura Contratação: 158335-50/2023

Campus RondonópolisCampus Rondonópolis
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000008/2023
Data de publicação no PNCP: 11/05/2023
Id do item no PCA: 52
Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL
Identificador da Futura Contratação: 158498-20/2022

Campus JuínaCampus Juína
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000004/2023
Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
Id do item no PCA: 171
Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL



Identificador da Futura Contratação: 158493-43/2023

Campus Confresa Campus Confresa 
ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000006/2023]
Data de publicação no PNCP: [22/05/2023]
Id do item no PCA: [60]
Classe/Grupo: [851 - 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL 158496-
18/2022]

Campus Cuiabá - Octayde Jorge da SilvaCampus Cuiabá - Octayde Jorge da Silva
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000002/2024
Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
Id do item no PCA: 111, 112, 113
Classe/Grupo: 711 - SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA, EXCETO SERVIÇO BANCÁRIO DE INVESTIMENTO,
SERVIÇOS DE SEGUROS E DE PENSÕES; e 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE
PESSOAL. 
Identificador da Futura Contratação: 158333-40/2023

Campus Barra do GarçasCampus Barra do Garças
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000007/2023
Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
Id do item no PCA: 49, 50 e 51;
Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL; 711 - SERVIÇOS DE
INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA,EXCETO SERVIÇO BANCÁRIODE INVESTIMENTO,SERVIÇOS DE SEGUROS E DE
PENSÕES; 
Identificador da Futura Contratação:158497-20/2023;

Campus Alta FlorestaCampus Alta Floresta
ID PCA no PNCP: [10784782000150-0-000011/2024]
Data de publicação no PNCP: [23/05/2023]
Id do item no PCA: [32/33/34]
Classe/Grupo: [732 - SERVIÇOS DE LEASING OU ALUGUEL RELACIONADOS A OUTROS BENS]
Identificador da Futura Contratação: [158972-13/2023]

Campus SinopCampus Sinop
ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000001/2023
Data de publicação no PNCP: 25/05/2023
Id do item no PCA: 970, 971 e 972
Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL
Identificador da Futura Contratação: 158144-72/2023

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O pessoal da CONTRATADA por ela recrutado, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade,
designado para a execução dos serviços, deverá atender, dentre outros, os seguintes requisitos mínimos:

4.1.1. Os motoristas contratados deverão possuir, no mínimo, Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria
“D” ou “E” em caráter definiLvo, aptos a conduzir veículos acima de 12 lugares, dentro do prazo de validade,
emitida pelo DETRAN;

4.1.2. Devem constar nas Carteiras Nacionais de Habilitação dos motoristas empregados pela CONTRATADA, os
seguintes dizeres, em campo específico: “EXERCE ATIVIDADE REMUNERADA” (Incluído pela Lei no 10.350 /2001);

4.1.3. Tempo mínimo de 1 (um) ano de experiência na respectiva categoria, devidamente comprovada na CTPS;

4.1.4. Possuir curso de primeiros socorros, direção defensiva e relações humanas ou serem matriculados em tais
cursos imediatamente à assinatura do contrato, sendo obrigatória, nesse caso, a apresentação dos cerLficados de
conclusão ao fiscal do contrato no prazo máximo de 30 (trinta) dias do início da execução dos serviços;

4.1.5. Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental, emitido por instituição legalmente credenciada pelo MEC;

4.1.6. Atestado médico de apLdão [sica e mental para o exercício das atribuições inerentes às aLvidades a serem
desempenhadas;



4.1.7. Atestado de antecedentes criminais dos úlLmos 5 (cinco) anos na localidade em que residiram das JusLças
Federal e Estadual/Distrital;

4.1.8. Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

4.1.9. Exame Toxicológico;

4.1.10. Ter noções de combate a incêndios, boas maneiras, atendimento ao público, relacionamento interpessoal
e mecânica automobilística básica;

4.1.11. Ser pontual e assíduo ao trabalho;

4.1.12. Apresentar equilíbrio emocional, habilidade de relacionamento interpessoal, polidez no atendimento e
fino trato.

Sustentabilidade Sustentabilidade 

4.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis :

4.2.1.  Por não haver, de forma direta, o fornecimento de materiais, tecnologias e matérias-primas não foram
encontradas práticas e critérios de sustentabilidade aplicáveis diretamente ao objeto que se pretende contratar.

4.3. Contudo, tendo em vista que o serviço será prestado com fornecimento de mão de obra que ficará alocada
nas instalações do IFMT, a Contratada deverá orientar seus empregados, inclusive através de programa interno de
treinamento, a reduzirem o consumo de energia elétrica e de água e diminuírem a produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes. Deve ainda treinar e capacitar periodicamente os empregados em
boas práticas de redução de poluição e desperdícios. 

4.4. Os empregados da contratada deverão colaborar com as medidas de redução do consumo e uso racional de
água, de energia elétrica, de papel, copos plásLcos e outros materiais de expediente, atuando também como
facilitadores das mudanças de comportamento esperadas com estas medidas, com o intuito de miLgar quaisquer
impactos ambientais decorrentes da uLlização de recursos naturais, sempre primando pelo uso consciente,
otimizado e evitando desperdícios.

Subcontratação Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação Garantia da contratação  

4.5. Será exigida a garanLa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.6. Em caso opção pelo seguro-garanLa, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.7. A garanLa, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria Vistoria 

4.9. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente através do e-mail
pregao.srs@ifmt.edu.br. A vistoria é facultativa.

4.10. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úLl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia úLl
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.11. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de idenLdade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

4.12.    Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.13. A não realização da vistoria, quando facultaLva, não poderá embasar posteriores alegações de



desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.14. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Conduzir veículos oficiais de propriedade do IFMT ou a ele alugados ou cedidos, desLnados à condução de
pessoas, transporte de materiais, de cargas, documentos;

5.1.2. Deslocamentos de autoridades, servidores, alunos ou quaisquer outras pessoas que estejam a serviço do
IFMT, devidamente autorizadas;

5.1.3. Entrega e reLrada de materiais diversos, cargas, documentos e pequenas encomendas, exclusivamente a
serviço oficial;

5.1.4. Transporte dos veículos para os postos de abastecimento, oficinas mecânicas e seguradoras;

5.1.5. Transporte de alunos em viagens de cunho acadêmico ou esportivo;

5.1.6. Manter o veículo sob sua responsabilidade em perfeito estado e saLsfatórias condições de funcionamento,
comunicando ao Setor responsável do campus CONTRATANTE, qualquer irregularidade;

5.1.7. Comunicar ocorrências de fatos e avarias relacionadas com o veículo sob sua responsabilidade;

5.1.8. Manter o veículo convenientemente limpo, abastecido e lubrificado;

5.1.9. Solicitar a todos os passageiros a Ficha de Requisição de Veículo devidamente preenchida, assinada e
carimbada;

5.1.10. Ser pontual no atendimento às solicitações de saída para executar as tarefas que lhe forem atribuídas;

5.1.11. Permanecer nos postos de serviço, durante a jornada de trabalho, à disposição dos campi CONTRATANTES
e atender as tarefas solicitadas pelo setor responsável pelos serviços de transporte;

5.1.12. Vistoriar os veículos oficiais, verificando o estado geral de segurança do veículo a ele confiado, devendo
diariamente inspecionar os componentes que impliquem em segurança, tais como: pneus, nível de combus`vel,
água e óleo do cárter, freios e parte elétrica, dentre outros, para cerLficar-se de suas condições de
funcionamento, além de conduzi-lo para lavagem, oficina e abastecimento, quando necessário;

5.1.13. Responsabilizar-se pela guarda e uso adequado do cartão de abastecimento, fornecido pela
CONTRATANTE, encaminhando imediatamente após o abastecimento o cupom ou nota fiscal ao setor responsável
pelos serviços de transporte;

5.1.14. Obedecer às normas emanadas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, na condução do veículo
oficial;

5.1.15. Não prestar informações sobre endereço, hábitos e costumes dos passageiros transportados;

5.1.16. Não ingerir bebidas alcoólicas, em hipótese alguma, quando em serviço;

5.1.17. Utilizar e solicitar aos passageiros o uso do cinto de segurança;

5.1.18. Não iniciar conversações com os passageiros (somente quando solicitado) e, zelar pela segurança dos
mesmos;

5.1.19. Não fumar ao conduzir os veículos;

5.1.20. Nunca parar os veículos por solicitação de estranhos;

5.1.21. Não ligar rádio e ar condicionado sem a concordância do passageiro;

5.1.22. Atender com respeito e cortesia todos os passageiros transportados demonstrando interesse pelo serviço
executado

5.1.23. Respeitar os limites de velocidade das vias públicas, áreas internas, externas e de estacionamento dos
campi do IFMT e de outros órgãos;



5.1.24. Não atender e nem falar ao celular ao conduzir os veículos;

5.1.25. Não desobedecer às determinações do Setor de Transporte. Caso o funcionário da contratada necessite
permanecer nas dependências da CONTRATANTE por algum moLvo parLcular, após o término da sua jornada de
trabalho, deverá fazê-lo sem o uniforme da contratada.

5.2. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a
aLvidade a ser desempenhada no órgão CONTRATANTE, compreendendo peças para todas as estações climáLcas
do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.

5.3. Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço.

5.4. O contrato terá prazo de duração inicial de 18 meses, com base no Art. 106 da Lei n. 14.133/2021:

A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou enLdade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razão da contratação plurianual;
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
III - a Administração terá a opção de exLnguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua conLnuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
Os contratos de serviços e fornecimentos con`nuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiLda a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes (ART. 107, DA LEI N. 14.133/2021).

Local da prestação dos serviços  Local da prestação dos serviços  

5.5. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

CAMPUSCAMPUS ENDEREÇO ENDEREÇO TELEFONETELEFONE E-MAILE-MAIL

Sorriso
Av. dos Universitários, 799, Bairro: Santa Clara -
CEP: 78.895-150

(66) 3545-
3700

administracao.srs@ifmt.edu.br

Avançado de
Guarantã do
Norte

Linha Páscoa, Km 04, Lote 471, Zona Rural - CEP:
78520-000

(65) 98161-
2063 - (65) 9
8107-1243 -
(65) 9 9933-
8976

administracao.gta@ifmt.edu.br

Cuiabá - Bela
Vista

Av. Juliano Costa Marques, s/n, Bela Vista - CEP:
78.050-560

(65) 3318-
5100

administracao.blv@ifmt.edu.br

Primavera do
Leste

Avenida Dom Aquino, nº 1.500, Bairro Parque
Eldorado - CEP: 78850-000

(66) 3500-
2907

administracao.pdl@ifmt.edu.br

Várzea
Grande

Avenida Tiradentes (Lot Jd Manaíra), nº 1300 -
Petrópolis - CEP 78144-424

(65) 3691-
8002

administracao.vgd@ifmt.edu.br

São Vicente

Rodovia BR-364, Km 329, s/n - CEP: 78.106-000 -
END CORRESPONDÊNCIAS: Rua Nestor de Lara
Pinto, nº 183, Caixa Postal nº 3108 Agência Coxipo
da Ponte, Bairro Jardim das Palmeiras, CEP 78080-
970 - Cuiabá - MT

(65) 3341-
2100

administracao.svc@ifmt.edu.br

Rondonópolis
Rua Ananias MarLns de Souza, 861, Vila Mineira -
CEP: 78721-520

(66) 3427-
2300

administracao.roo@ifmt.edu.br

Juína
Linha J, Quadra 8, Setor Chácara, Caixa Postal 255
- CEP: 78320-000

(66) 3566-
7300

administracao.jna@ifmt.edu.br

Confresa
Avenida Vilmar Fernandes, nº 300, Bairro Setor
Santa Luzia -  CEP 78652-000

(66) 3564-
2600

administracao.cfs@ifmt.edu.br

Cuiabá Cel.
Octayde
Jorge da Silva

Rua Zulmira Canavarros, nº 95, Centro, CEP
78.005-200

(65) 3318-
1403

administracao.cba@ifmt.edu.br

Barra do
Garças

Estrada de Acesso a BR-158, Rua José Maurício
Zampa, S/N, Loteamento BR-070 - CEP 78605-099

(66) 3402-
0100

administracao.bag@ifmt.edu.br



Alta Floresta
Rodovia MT 208, s/n - Lote 143-A, Loteamento
Aquarela - Hamoa, Caixa Postal 148 - CEP: 78580-
000

(66) 3512-
7043 administracao.alf@ifmt.edu.br

Avançado de
Sinop

Rua das Avencas, 2377, Setor Comercial, Centro -
CEP: 78550-178

(65) 99952-
0013 / (66)
3511-2500 /
(66) 3511-
2517

administracao.snp@ifmt.edu.br

Uniformes Uniformes 

5.6. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a
aLvidade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáLcas do
ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

Descrição do ItemDescrição do Item UnidadeUnidade QuantidadeQuantidade PeriodicidadePeriodicidade

Calça Material: Brim , modelo esporLvo , bolso lateral e traseiro , tamanho:
sob medida , cor: preta

Unidade 2 Anual

Camisa manga curta gola polo. CaracterísLcas:  mangas curtas, modelagem
regular, tecido em algodão com poliéster ou composição similar.

Unidade 2 Anual

Camisa Uniforme Material: Algodão E Poliéster , Tipo Manga: Curta , Tipo
Colarinho: Esporte , QuanLdade Bolsos: 1 UN, Tipo Bolso: Lado Esquerdo
Com Logomarca , Cor: Variada , Tamanho: Variado , Tipo Uso: Unissex ,
CaracterísLcas Adicionais: Frente Aberta Com Botões E Caseados , Tipo
Camisa: 

Unidade 2 Anual

Meia vestuário masculino, material: poliamida, Lpo: social, cor: preta,
tamanho: único, aplicação: adulto

Par 4 Anual

Coturno material couro , Lpo sola bidensa , cor couro preta, passadores
cadarço

Par 2 Anual

Cinto vestuário - Cinto masculino, modelo social, em couro de 1a linha, cor
preta, tamanho a ser fornecido 80, 85, 90, 95, 100, 110 cm, largura 3,5
cm(aproximadamente),fivela de metal prata, tipo regulável.

Unidade 2 Anual

Agasalho DesporLvo material algodão , sob medida , cor verde-oliva , manga
comprida c/punho e elástico, fecho com zíper

Unidade 1 Anual

Crachá em PVC, contendo: foto recente, nome da empresa Contratada,
descrição do cargo e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo
qual poderá ser idenLficado o funcionário. CaracterísLcas adicionais:
protetor de crachá rígido, com jacaré / regulador bolinha

Unidade 1 Anual

5.7. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros
mínimos:

5.7.1. Deverá ser de tecido de boa qualidade e de forma que melhor se adeque ao prestador de serviço,
procurando sempre proporcionar as melhores condições de higiene, segurança e conforto ao trabalhador;

5.7.2. O uniforme deverá ser aprovado pela CONTRATANTE na ocasião da celebração do contrato;

5.7.3. Caso seja moLvadamente recusado, a CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para proceder
à devida adequação;

5.7.4. A Contratada ficará responsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem necessários à boa apresentação
dos uniformes;

5.7.5. Os uniformes e seus complementos devem ser novos e com a numeração adequada a cada funcionário;

5.7.6. Deverá ser entregue 1 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo
ser subsLtuído por  um novo conjunto completo de uniforme a cada 12 (doze) meses, ou a qualquer época, no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita da CONTRATANTE, sempre que não
atendam as condições mínimas de apresentação;

5.7.7. Os uniformes/EPIS deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao servidor
responsável pela fiscalização do contrato, bem como o arquivo digital do recibo original.



6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaLcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enLdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto Preposto 

6.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato, em atenção ao disposto no art. 118 da Lei 14.133/2021 c/c inciso IV do
art. 7º do DECRETO Nº 9.507, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018, que terá entre suas funções as seguintes: 

6.4.1. Coordenar a execução do serviço (distribuição terceirizados);

6.4.2. Responsabilizar-se pelo controle de ponto, vale transporte, vale alimentação, contracheque;

6.4.3. Verificar as ausências, substituições e outras situações que comprometam a prestação dos serviços;

6.4.4. Atender aos terceirizados em suas necessidades; 

6.4.5. Aplicar eventuais advertências aos terceirizados (verbais e escritas);

6.4.6. Encaminhar registros de ocorrência à empresa para manifestação de defesa, correção do serviço ou
aplicação de glosa;

6.4.7. Essa exigência jusLfica-se legalmente, pois a Administração Pública não pode exercer o poder de mando
sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário.

6.5. Para que as aLvidades possam ser bem desenvolvidas e acompanhadas o preposto deve estar acessível
diariamente aos terceirizados contratados e ao gestor e fiscal do Contrato. 

6.6. A contratação/disponibilização do preposto não deve gerar custos adicionais a contratante. A empresa já deve
prever na planilha de custos no item de custos indiretos.

6.7. Durante a execução do contrato, a empresa contratada deverá indicar um PREPOSTO da empresa, que deverá
ser formalmente designado pela contratada antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá
constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que jusLficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.9. As comunicações entre o órgão ou enLdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.10. O órgão ou enLdade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Rotinas de FiscalizaçãoRotinas de Fiscalização

6.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respecLvos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ). 

Fiscalização Técnica

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.12. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de



Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo AAnexo A para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.13. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.14. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.15. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.16. A contratada poderá apresentar jusLficaLva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.17. Na hipótese de comportamento con`nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

6.18. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ela realizada.

6.19. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.20. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produLvidade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produLvidade efeLvamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

6.21. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uLlizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respecLvas quanLdades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.22. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.23. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
NormaLva SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perLnente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.24. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II );

6.25. IdenLficada qualquer inexaLdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiLrá noLficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );

6.26. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV );

6.27. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V );

6.28. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempesLva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser



encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização AdministrativaFiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administraLvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanLas, as glosas e a formalização de aposLlamento e termos
adiLvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perLnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraLvo do contrato atuará
tempesLvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

6.32. A fiscalização administraLva poderá ser efeLvada com base em critérios esta`sLcos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento
de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de idenLdade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admiLdos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes
no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. cerLdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analíLca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste
como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relaLvos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de bene[cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que esLver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo ColeLvo de Trabalho, relaLvos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por
lei ou pelo contrato.

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da exLnção ou rescisão do contrato,
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;



6.33.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

6.33.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item
6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta)
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo
de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de
providências voltadas à sua obtenção, relaLvamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na
prestação de serviços contratados. 

6.33.5. O termo de quitação anual efeLvado deverá ser firmado junto ao respecLvo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negaLva de negociação, ata de
negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as
Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações. 

6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenLcada por cartório competente ou por
servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não idenLficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham parLcipado
da execução dos serviços objeto do contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser noLficado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo emprega`cio ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.



6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalização administraLva observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução NormaLva nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução NormaLva
Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administraLvo deverá
verificar a efeLva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias
e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto uLlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
no Anexo BAnexo B.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de uLlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uLlizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A uLlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços. 

Do recebimentoDo recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administraLvo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022 ). 

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.8. O fiscal administraLvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraLvo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246,
de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.11.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.11.2. o fiscal administraLvo deverá verificar a efeLva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emiLndo relatório que será
encaminhado ao gestor do contrato.

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.



7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsLtuir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlLma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da úlLma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
nº 14133, de 2021)

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administraLva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definiLvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quanLdade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.18.1. EmiLr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraLvo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objeLvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perLnentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. EmiLr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiLvo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação perLnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definiLvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LiquidaçãoLiquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.24.1. o prazo de validade;

7.24.2. a data da emissão;



7.24.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.24.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.24.5. o valor a pagar; e

7.24.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) idenLficar possível razão que impeça a parLcipação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noLficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perLnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.30. PersisLndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamentoPrazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
de correção monetária. 

Forma de pagamentoForma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reLdos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.37. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito Cessão de crédito 

7.38. É admiLda a cessão fiduciária de direitos credi`cios com insLtuição financeira, nos termos e de acordo com
os procedimentos previstos na Instrução NormaLva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 , conforme as regras
deste presente tópico.

7.39. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  

7.40. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à



celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.41. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respecLvos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
cerLficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber bene[cios ou incenLvos fiscais ou credi`cios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.42. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desLnado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administraLvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efeLva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados
à Administração. 

7.43. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conLnuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato GeradorConta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta-Depósito Vinculada

7.44. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por
parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n.
05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022 , são as estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.45. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.46. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.47. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação perLnente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores reLdos cautelarmente serão depositados junto à JusLça do Trabalho, com o objeLvo de serem uLlizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.48. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

7.49. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou enLdade promotora da contratação e será feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.49.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.49.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.49.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.49.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.49.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

7.50. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e insLtuição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.51. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam reLdos por



meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar
os serviços.

7.52. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou enLdade contratante para uLlizar os valores da
conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.53. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respecLvos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência
da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito vinculada, que será encaminhada à InsLtuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.54. A autorização de movimentação deverá especificar que se desLna exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.55. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações
trabalhistas.

7.56. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respecLva Ltular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da propostaForma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO .

Exigências de habilitação Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídicaHabilitação jurídica

8.3. Pessoa física:Pessoa física: cédula de idenLdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual:Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanLs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEIMicroempreendedor Individual - MEI : CerLficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenLcidade no síLo hfps://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8 .6 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenLficada como empresaSociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenLficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELIindividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consLtuLvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanLs, a cargo da Junta Comercial da respecLva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeiraSociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaLva onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaLva DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simplesSociedade simples: inscrição do ato consLtuLvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáriaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato consLtuLvo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respecLvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhistaHabilitação fiscal, social e trabalhista



8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerLdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ALva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaLvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusLça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerLdão negaLva ou posiLva com efeito de negaLva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecLva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira Qualificação Econômico-Financeira 

8.16. cerLdão negaLva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa [sica, desde que admiLda a sua parLcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 8.21. cerLdão negaLva de falência expedida pelo
distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II );

8.17. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.17.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.17.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (ALvo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.17.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.17.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlLmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.18. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo CAnexo C  deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública
e/ou com a iniciaLva privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
licitante, observados os seguintes requisitos:

8.18.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relaLva ao úlLmo
exercício social; e

8.18.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá
apresentar justificativas.

8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º ).

8.20. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnico-OperacionalQualificação Técnico-Operacional

8.21. Comprovação de apLdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perLnente, por meio da apresentação de cerLdões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emiLdo(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.22. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:



8.22.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem
ininterruptos;

8.22.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de
postos de trabalho a serem contratados;

8.23. Será admiLda, para fins de comprovação de quanLtaLvo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.24. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiLmidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

8.25. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aLvidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.26. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município)  com distância
máxima de 100 (cem) quilômetros do local da prestação do serviço, a ser comprovado no prazo máximo de 60
(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. 

8.27. A apresentação de cerLdões ou atestados de desempenho anterior emiLdo em favor de consórcio do qual
tenha feito parte será admiLdo, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021  e
regulamentos sobre o tema.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esLmado mensal da contratação é de R$ 270.402,49 e total anual é de R$ 3.244.829,90 , conforme
custos unitários apostos no quadro do item 1.1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

 EQUIPE DE PLANEJAMENTO EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Equipe designada pela PORTARIA 96/2023 - SRS-GAB/SRS-DG/CSRS/RTR/IFMT, de 3 de julho de 2023

Juliana Alexandre BorgesJuliana Alexandre Borges
Siape: 1958832
Representante da área administrativa

Thiago de Souza RizziThiago de Souza Rizzi
Siape: 2269215
Representante da Área Técnica

Jemily Christina Nascimento RamosJemily Christina Nascimento Ramos
Siape: 3087493
Representante da Área Requisitante

APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG:APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG:

Claudir Von Dentz
Diretor Geral do IFMT Campus Sorriso
Portaria IFMT nº 737, de 20/04/2021

Sorriso/MT, 06/09/2023.
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